
Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Barra Mansa
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano

PORTARIA N.º 37, DE 26 DE JULHO DE 2024 – SMPU

Institui o Regulamento para a implanta-
ção e compartilhamento de infraestrutu-
ras de suporte de telecomunicações no 
Município de Barra Mansa e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL PLANEJAMENTO URBANO DE BARRA MANSA, 
usando das atribuições de seu cargo, em especial os Incisos VII do artigo 21 da 
Lei  n.º  3.277/2002,  bem  como  o  Artigo  10  da  Lei  Complementar
N.º 53/2007 e o § 7.º do Artigo 27 da Lei Complementar n.º 102/2024, e

CONSIDERANDO que compete ao Município promover o adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso e da ocupação do solo urba-
no, de acordo com o Inc. VIII do Artigo 30 da Constituição Federal de 1988, bem 
como do Inc. I.8 do Artigo 4.º da Lei Orgânica Municipal – LOM e ainda do Inc. VI  
do Artigo 2.º da Lei Complementar N.º 48/2006 do Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Urbano e Ambiental – PDDUA;

CONSIDERANDO que compete ao Município dispor sobre assuntos de interesse 
local, inclusive regulamentar a utilização dos logradouros situados no perímetro 
urbano, conforme estabelecido no Inc. I.10.e do Artigo 4.º da LOM;

CONSIDERANDO que são Diretrizes Gerais da Política de Desenvolvimento Urba-
no  e  Ambiental,  a  promoção  da  “justa  distribuição  dos  benefícios  e
ônus decorrentes do processo de urbanização”, bem como promoção da “recupera-
ção dos investimentos do poder público que tenha resultado na valorização de imó-
veis urbanos”, de acordo com os Incisos IX e XI do Art. 2.º da Lei Complementar 
N.º 48/2006 do PDDUA;

CONSIDERANDO  que é premissa de sustentabilidade do PDDUA  “implementar 
programas  e  projetos  através  da  aplicação  dos  instrumentos  de
ordenação do solo urbano e da promoção de convênios ou acordos públicos e/ou
privados”, através da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano – SMPU, de 
acordo com o Inc. V do Art. 43 da Lei Complementar N.º 48/2006;

CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano – 
SMPU, aprovar projetos particulares para fins urbanos, nos termos do Inc. VII do 
artigo 21 da Lei n.º 3.277/2002, bem como as infraestruturas de telecomunica-
ções referenciadas no Artigo 6.º da Lei Federal n.º 13.116/2015, que dizem res-
peito a implantação desses equipamentos em área urbana;

CONSIDERANDO que o uso de bens municipais por terceiros pode ser operacio-
nalizado mediante a permissão administrativa, de acordo com o Artigo 14, § 1.º 
inc. I.c, da Lei Complementar n.º 102/2024 – Infraestruturas de Suporte de Tele-
comunicações;
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CONSIDERANDO que as redes de telecomunicações, bem como demais redes e 
dutovias semelhantes podem utilizar bens municipais, inclusive os logradouros 
públicos como suporte físico para implantação de benfeitorias inerentes às suas 
operações;

CONSIDERANDO o Acórdão do STF referente a ADPF 1091/RJ de 09/04/2024 
referente à desconformidade da legislação municipal dos serviços de telecomuni-
cações vigente até aquela data;

CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar as disposições da Lei Com-
plementar n.º 102 de 26/06/2024 referente a implantação e compartilhamento 
de infraestruturas de suporte de telecomunicações;

R E S O L V E:

Art. 1.º – Fica instituído o presente REGULAMENTO para expansão da infraestru-
tura de telecomunicações das redes das empresas prestadoras deste tipo de serviço 
público, com a finalidade de normatizar a aprovação de projetos de ampliação dos 
sistemas de suporte para instalação de seus equipamentos.

Parágrafo único – O estabelecimento de normas regulamentadoras para esse tipo de 
projeto,  limitar-se-á ao estabelecimento da padronização básica para implantação 
dos suportes das estruturas de apoio das antenas de telecomunicações, em particu-
lar aqueles classificados como “postes/mastros” ou “torres” sem, contudo, efetuar 
qualquer exigência técnica quanto aos equipamentos neles instalados.

Art. 2.º – Os projetos de que trata esse instrumento ficam automaticamente enqua-
drados  no  regime  de  exceção  previsto  no  Artigo  133  da  Lei  Complementar  n.º 
53/2007 – CODEX, cuja análise dos impactos sobre as funcionalidades da Cidade 
serão considerados particularmente relevantes, em especial sobre a mobilidade urba-
na quando situados em via pública, e serão aprovados de acordo com os termos da 
Lei  Complementar  n.º  102/2024,  bem  como  do  Cap.  II  da  Lei  Federal  n.º 
13.116/2015 e do Decreto Federal n.º 10.480/2020 naquilo que for pertinente.

Art. 3.º – A autorização para uso de bens municipais por terceiros será efetuada 
nos termos do Artigo 23 da Lei Complementar n.º 93/2022, no que diz respeito à 
utilização das vias e logradouros públicos oficiais, inclusive o espaço aéreo, sub-
solo, obras de arte, bem como os demais bens de domínio municipal; será outor-
gada a título precário e oneroso, por tempo determinado, para implantação, ins-
talação e passagem de infraestrutura de suporte destinada à operação das em-
presas de serviços públicos de telecomunicações, que os utilizarem como susten-
tação física para as suas benfeitorias.

Art. 4.º – Os projetos de implantação/construção de infraestrutura de suporte do 
TIPO I (poste/mastro/torre/rede) exemplificados no ANEXO I, pertinentes às re-
des das empresas de serviços públicos de telecomunicações, dependerão de pré-
via  aprovação  da  Prefeitura  Municipal  de  Barra  Mansa  –  PMBM,  através  da
SMPU, de acordo com o § 1.º do Artigo 3.º da Lei Complementar N.º 49/2006 e 
com os Artigos 4.º e 5.º da Lei Complementar N.º 53/2007.
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§ 1.º – A documentação necessária para apresentação do projeto é aquela relacio-
nada no Artigo 14 da Lei Complementar n.º 102/2024, conforme o caso.

§ 2.º – O requerimento a ser utilizado é o modelo do ANEXO II, onde todas as in-
formações deverão ser apresentadas de forma legível sob pena de arquivamento 
da solicitação.

§ 3.º – Quando a infraestrutura for instalada em postes da rede de distribuição de 
energia elétrica, deverá ser anexado o contrato, autorização ou permissão da con-
cessionária responsável pela rede, para instalação de novos equipamentos em seu 
posteamento.

§ 4.º – Antes da solicitação do licenciamento para fins construção/implantação de 
nova infraestrutura de suporte do TIPO I, a empresa interessada deverá apresen-
tar  à  SMPU  uma  Declaração  de  que  não possui  outra(s)  estrutura(s) 
semelhante(s) instalada(s) antes de 26/06/2024, onde estejam hospedadas ante-
nas de telecomunicações licenciadas pela ANATEL; de acordo como o modelo do 
ANEXO III. 

§ 5.º – Na Declaração de que trata o parágrafo anterior, o responsável legal pela 
empresa que a assinar deverá ter a firma reconhecida por autenticidade, objeti-
vando  a  garantia  das  informações  prestadas;  encaminhando  para  a  devida 
anuência pelo e-mail: decop.smpu.pmbm@gmail.com.

§ 6.º – Nos casos em que a Declaração informar a existência de outra(s) infraes-
trutura(s) de suporte de telecomunicações implantadas antes da data especifica-
da, estas deverão ser regularizadas previamente antes do licenciamento para im-
plantação de novas infraestruturas, de acordo com o § 3.º do Art. 14 da Lei Com-
plementar n.º 102/2024.

§ 7.º – No licenciamento para fins de construção ou regularização de infraestrutu-
ra de suporte de telecomunicações, fica facultada à empresa interessada a apre-
sentação do Laudo Radiométrico expedido por profissional habilitado e a respecti-
va ART, para as eventuais antenas nela instalada ou a instalar. No caso da em-
presa apresentar o laudo, este será utilizado apenas para fins de arquivamento e 
composição do acervo do processo de licenciamento.

Art. 5.º – As empresas de serviços públicos de telecomunicações que forem insta-
lar/construir infraestrutura de suporte do TIPO I, deverão efetuar uma Consulta 
Técnica  Prévia  em  atenção  ao  Inciso  II  do  Artigo  6.º  da  Lei  Federal  n.º 
13.116/2015, antes da emissão do alvará/licença que autoriza o início das obras 
para verificar a adequação da atividade ao local.

§ 1.º – Para efeito de aplicação deste REGULAMENTO, os equipamentos de teleco-
municações, do Tipo I, serão classificados como “SERVIÇOS GERAIS – S3”, de 
acordo com o Anexo II da Lei Complementar n.º 49/2006 – Zoneamento e Uso do 
Solo no Perímetro Urbano do Plano Diretor.

§ 2.º – As infraestruturas de suporte do Tipo I serão autorizadas nos locais classi-
ficados como “Adequado” para a atividade de “Construção civil em geral”, de acor-
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do com o Anexo I – Tabela de Compatibilização de Usos e Atividades da Lei Com-
plementar n.º 49/2006.

Art. 6.º – A empresa de serviços públicos de telecomunicações que instalar infra-
estrutura de suporte do TIPO II, deverá COMUNICAR o fato a Prefeitura num pra-
zo  máximo  de  até  60  (sessenta)  dias  após  a  instalação;  em  atenção  ao
§ 3.º do Artigo 15 do Decreto Federal n.º 10.480/2020.

§ 1.º – A Comunicação deverá ser efetuada através do formulário do ANEXO II e 
encaminhada ao seguinte e-mail: decop.smpu.pmbm@gmail.com.

§ 2.º – O tipo de infraestrutura de suporte de que trata o caput deste artigo inde-
pende de licenciamento e poderá ser instalada em qualquer local da Cidade.

§ 3.º – A infraestrutura de suporte do tipo “rooftop” deverá apresentar adicional-
mente, além do formulário do comunicado, um Relatório Fotográfico da instala-
ção com no mínimo 06 (seis) fotos ilustrando o site e o entorno.

§ 4.º – A infraestrutura de suporte do tipo “rooftop” deverá ter uma altura máxi-
ma de 3,00 (três) metros, de acordo com o Decreto Federal n.º 10.480/2020, Arti-
go 15, § 1.º, inc. I (base + mastro).

§ 5.º – A infraestrutura de suporte do TIPO II a ser instalada em via pública, de-
verá ser comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência e aguardar a anuência 
da SMPU antes de efetuar a sua instalação.

Art. 7.º – Todas as infraestruturas de suporte que forem licenciadas, bem como 
as que forem comunicadas, deverão ser vistoriadas pela Divisão de Fiscalização 
de Obras da SMPU, objetivando conferir a veracidade das informações. 

Art.  8.º  –  As  eventuais  infrações  às  disposições  da  Lei  Complementar  n.º 
102/2024, bem como deste instrumento, darão ensejo às penalidades estabeleci-
das no Artigo 23 da citada lei.

Art. 9.º – Após a execução da instalação da infraestrutura de suporte do TIPO I, a 
SMPU expedirá a Certidão de Conclusão – CERCON, bem como da Certidão de Dados 
Cadastrais – CEDAC referente à infraestrutura implantada, num prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a vistoria da fiscalização de obras da secretaria.

Parágrafo único – A empresa requerente deverá, após o término da obra licenciada, 
comunicar o encerramento por e-mail e solicitar a vistoria do site para a emissão das 
certidões citadas no caput deste artigo.

Art. 10 – Os projetos referentes às infraestruturas de suporte deverão identificá-los 
no carimbo como “PROJETOS DE ENGENHARIA”, com o seguinte texto:

Projeto para (*) de infraestrutura de suporte para telecomuni-
cações,  (**)  na  Rua  ..……………n.º……….,  Bairro  ……..…, 
Barra Mansa – RJ.

(*) execução  (**) a ser implantada, nos casos de construção da infraestrutura
(*) regularização  (**) existente, nos casos de legalização da infraestrutura
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Parágrafo único – Fica vedada qualquer referência no projeto, ao tipo de tecnologia a 
que será eventualmente nela instalada, sendo que este tipo de informação deverá 
constar no formulário do requerimento.

Art. 11 – Este Instrumento deverá ser atualizado sempre que fatores organizacio-
nais, legais ou técnicos assim o exigirem, objetivando a sua permanente atualiza-
ção, bem como para a manutenção de um sistema de melhoria contínua.

Art. 12 – Fica delegada ao Conselho de Inteligência e Fiscalização Estratégica – 
COINFE a análise técnica e o acompanhamento das exigências deste Instrumento 
para implementação da Lei Complementar n.º 102/2024.

Art. 13 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA, 27 DE JULHO DE 2024.

ENG.º EROS DOS SANTOS
Secretário Municipal de Planejamento Urbano
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ANEXO I
TIPOS DE SUPORTE DAS INFRAESTRUTURAS DE TELECOMUNICAÇÕES

INFRAESTRUTURAS DO TIPO I QUE EXIGEM LICENCIAMENTO:

Base quadrada Base triangular Estaiada

Poste ou Mastro Rede aérea ou subterrânea: fibra ótica, TV a cabo, internet, telefonia, etc.
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INFRAESTRUTURAS DO TIPO II QUE NÃO EXIGEM LICENCIAMENTO MAS
NECESSITAM DE COMUNICAÇÃO NO PRAZO MÁXIMO DE 60 DIAS APÓS A INSTALAÇÃO

DE ACORDO COM O DECRETO FEDERAL N.º 10.480/2020, ART. 15 § 3.º

Decreto Federal n.º 10.480/2020
Art. 15, § 1.º, inc. I (base+mastro) TODOS OS TIPOS Hmax = 3,00 m

Hmax = 3,00 m

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO RELATÓRIO FOTOGRÁFICO Hmax = 3,00 m
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       Quando situadas em via pública, esses tipos deverão ser comunicados à SMPU 30 dias ANTES da instalação.
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REQUERIMENTO DE  

ESTAÇÃO RÁDIO BASE (ERB) 
 

LEI 13.236/2015 

PETIÇÃO Nº 

 

 PROCESSO Nº 

 

 

ATENÇÃO: PREENCHER LEGIVELMENTE TODOS OS CAMPOS, SEM RASURAS. 

1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 NOME OU RAZÃO SOCIAL DO(A) DETENTOR(A) 

 
 DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO  

  
CPF 

 
CNPJ              Nº   

       
 NOME DO(A) REQUERENTE CPF  

  

 NOME DO(A) RESPONSÁVEL TÉCNICO(A)  Nº DE INSCRÇÃO (CREA / CAU) 

  

 ENDEREÇO PARA NOTIFICAÇÃO  NÚMERO 

  

 COMPLEMENTO (apartamento, casa, sala, loja, etc.)  BAIRRO 

  

 CEP  CIDADE / UF  TELEFONE(S) PARA NOTIFICAÇÃO 

   

 E-MAIL (LEGÍVEL) PARA NOTIFICAÇÃO 

                                   

 
 2. DADOS DA ESTAÇÃO DE RADIO BASE (ERB) 

 ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO DA ERB  NÚMERO 

  

 COMPLEMENTO LOTE QUADRA SEÇÃO LOTEAMENTO / REGIÃO URBANA / BAIRRO 

     

 

3. SOLICITAÇÃO 
 

O(A) REQUERENTE, ACIMA IDENTIFICADO(A), VEM SOLICITAR: 

 

  1 ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO  2 CERTIFICADOS DE CONCLUSÃO DE OBRA  

       

  3 RENOVAÇÕES DA LICENÇA DE OPERAÇÃO  4 LICENCIAMENTOS DE OPERAÇÃO  

       

  5 COMPARTILHAMENTO    

       

 

4. ASSINATURAS 

 

 
DATA:  ___________ / ___________ / ___________ 

  
 

 

    DATA:  ___________ / ___________ / ___________ 

 
 
     

 

 

ASSINATURA DO(A) REQUERENTE     

      

 DATA:  ___________ / ___________ / ___________     

  
 

    

      

 ASSINATURA DO(A) RESPONSÁVEL TÉCNICO(A)    ASSINATURA / CARIMBO DO(A) SERVIDOR(A)  

5. DESPACHO (CAMPO RESERVADO À PJF) 

 
 

 

 

 

 

    DEFERIDO     INDEFERIDO  
 

 

   

 
 

 
 

 
 

 
 
                 

 

 
DATA:  ___________ / ___________ / ___________ 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

__________________________________________________________________ 
ASSINATURA / CARIMBO DO(A) RESPONSÁVEL  

 
 
  
 

Inacio.Pereira
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Inacio.Pereira
Máquina de escrever
REQUERIMENTO

INFRAESTRUTURA DE SUPORTE

DE TELECOMUNICAÇÕES

 - Lei Complementar nº 102/2024 -

Inacio.Pereira
Caixa de texto
COMUNICAÇÃO Nº

Inacio.Pereira
Retângulo

Inacio.Pereira
Imagem Posicionada

Inacio.Pereira
Caixa de texto
PMBM

SMPU



Inacio.Pereira
Caixa de texto
REQUERENTE

Inacio.Pereira
Caixa de texto
SOLICITANTE

Inacio.Pereira
Caixa de texto
  (somente para infraestruturas do TIPO I)

Inacio.Pereira
Caixa de texto
2. DADOS DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

Inacio.Pereira
Caixa de texto

Inacio.Pereira
Caixa de texto

Inacio.Pereira
Caixa de texto
TECNOLOGIA

[   ]2G   [   ]3G   [   ]4G   [   ]5G   [   ]RÁDIO   [   ]INTERNET

[   ]FIBRA ÓTICA   [   ]TV A CABO   [   ]TV   [   ]TELEFONIA

Inacio.Pereira
Caixa de texto
SUPORTE FÍSICO

[   ]CABEAMENTO AÉREO   [   ]POSTEAMENTO

[   ]CABEAMENTO SUBTERRÂNEO   [   ]LOCAL FIXO

Inacio.Pereira
Caixa de texto

Inacio.Pereira
Caixa de texto
 TIPO I ou II

Inacio.Pereira
Caixa de texto
COORDENADAS UTM SAD 69
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Caixa de texto
 ALTURA TOTAL (m)

Inacio.Pereira
Caixa de texto
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Caixa de texto
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Caixa de texto
CERTIDÃO DE DADOS CADASTRAIS - CEDAC

Inacio.Pereira
Caixa de texto
- CERCON

Inacio.Pereira
Caixa de texto
LICENCIAMENTO PARA REGULARIZAÇÃO - TIPO I

Inacio.Pereira
Caixa de texto
COMUNICAÇÃO DE COMPARTILHAMENTO

Inacio.Pereira
Caixa de texto

Inacio.Pereira
Caixa de texto
5. DESPACHO DA SMPU/COINFE 

Inacio.Pereira
Caixa de texto
COMUNICAÇÃO DE INSTALAÇÃO - TIPO II 
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Caixa de texto
ATENÇÃO: PREENCHER DE FORMA LEGÍVEL
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Caixa de texto
CÓDIGO ANATEL

Inacio.Pereira
Linha

Inacio.Pereira
Caixa de texto
 INSCRIÇÃO IPTU

Inacio.Pereira
Caixa de texto
CREA / CAU

Inacio.Pereira
Caixa de texto
LICENCIAMENTO PARA CONSTRUÇÃO / IMPLANTAÇÃO - TIPO I

Inacio.Pereira
Imagem Posicionada
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Caixa de texto

Inacio.Pereira
Caixa de texto
6
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Caixa de texto

Inacio.Pereira
Caixa de texto
ANEXO II





DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA  
 

1 – ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 
 

A. Formulário corretamente preenchido e assinado, inclusive os campos referentes 
ao Levantamento de Débitos do Imóvel e do(a) Responsável Técnico(a) 
(abaixo); 

B. Cópia ATUALIZADA, ATÉ 06 (SEIS) MESES, do Título de Propriedade 
registrado em Cartório de Registro de Imóvel EM NOME DO(A) ATUAL 
PROPRIETÁRIO(A).  
* OBS.: Se o Registro ou Matrícula NÃO ESTIVER em nome do(a) atual 
Proprietário(a), apresentar Contrato de Compra e Venda ou Escritura 
ACOMPANHADO(A) do Registro ou Matrícula em nome do(a) Proprietário(a) 
anterior; 

C. Projeto executivo de implantação da estrutura e respectiva ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) 
do(a) Responsável Técnico(a) pela execução do serviço; 

D. Planta de Locação da Torre e Equipamento no imóvel; 
E. Planta Topográfica Georreferenciada; 
F. Cópia do Contrato Social da Operadora e cópia do CNPJ (Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica); 
G. Procuração emitida pela Operadora para a empresa responsável pelo 

requerimento de expedição do Alvará de Construção, se for o caso; 
H. Documento legal que comprove a Autorização do(a) proprietário(a) do imóvel ou 

detentor do Título de Posse, sendo, no caso de compartilhamento, Carta de 
Autorização do Detentor; 

I. Certidão Negativa de Débito Ampla (CNDA) do(a) CONTRIBUINTE perante o 
Município de Juiz de Fora, referente aos valores instituídos por esta Lei; 

J. Documento de Arrecadação Municipal (DAM) ORIGINAL PAGO referente a 
expedição do Alvará de Construção, a ser emitido pelo setor responsável. 

 
2 – CERTIFICADOS DE CONCLUSÃO DE OBRA 
 

A. Formulário corretamente preenchido e assinado, inclusive o campo referente ao 
Levantamento de Débitos do Imóvel (abaixo); 

B. Cópia ATUALIZADA, ATÉ 06 (SEIS) MESES, do Título de Propriedade 
registrado em Cartório de Registro de Imóvel EM NOME DO(A) ATUAL 
PROPRIETÁRIO(A).  
* OBS.: Se o Registro ou Matrícula NÃO ESTIVER em nome do(a) atual        
Proprietário(a), apresentar Contrato de Compra e Venda ou Escritura 
ACOMPANHADO(A) do Registro ou Matrícula em nome do(a) Proprietário(a) 
anterior. 

 
3 – RENOVAÇÕES DE LICENCIAMENTOS DE OPERAÇÃO 
 

A. Formulário corretamente preenchido e assinado, inclusive os campos referentes 
ao Levantamento de Débitos do Imóvel e do(a) Responsável Técnico(a) 
(abaixo); 

B. Certidão Negativa de Débito Ampla (CNDA) do(a) CONTRIBUINTE perante o 
Município de Juiz de Fora, referente aos valores instituídos por esta Lei. 

 

 

4 – LICENCIAMENTOS DE OPERAÇÃO 
 

A. Formulário corretamente preenchido e assinado, inclusive os campos referentes 
ao Levantamento de Débitos do Imóvel e do(a) Responsável Técnico(a) 
(abaixo); 

B. Cópia ATUALIZADA, ATÉ 06 (SEIS) MESES, do Título de Propriedade 
registrado em Cartório de Registro de Imóvel EM NOME DO(A) ATUAL 
PROPRIETÁRIO(A).  
* OBS.: Se o Registro ou Matrícula NÃO ESTIVER em nome do(a) atual 
Proprietário(a), apresentar Contrato de Compra e Venda ou Escritura 
ACOMPANHADO(A) do Registro ou Matrícula em nome do(a) Proprietário(a) 
anterior; 

C. Autorização para Funcionamento expedida pela Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL); 

D. Contrato de Locação do imóvel, se for o caso; 
E. Planta Topográfica Georreferenciada, contendo, no mínimo, as coordenadas 

geográficas, os sistemas de projeção e “datum”; 
F. Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica); 
G. Cópia do Contrato Social; 
H. Projeto com ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de 

Responsabilidade Técnica) pela execução do serviço; 
I. Certidão Negativa de Débito Ampla (CNDA) do(a) CONTRIBUINTE perante o 

Município de Juiz de Fora, referente aos valores instituídos por esta Lei; 
J. Documento de Arrecadação Municipal (DAM) ORIGINAL PAGO referente a 

expedição de Operação de Estações de Telecomunicação, a ser emitido pelo 
setor responsável. 

 
5 – COMPARTILHAMENTO 
 

A. Formulário corretamente preenchido e assinado, inclusive os campos referentes 
ao Levantamento de Débitos do Imóvel e do(a) Responsável Técnico(a) 
(abaixo); 

B. Autorização para Funcionamento de Estação expedida pela ANATEL para os 
equipamentos de sua propriedade ou Protocolo de Requerimento da mesma 
junto à ANATEL, devendo a operadora apresentar a respectiva Autorização no 
prazo de ATÉ 120 (CENTO E VINTE) DIAS, sob pena de revogação automática 
da Licença de Operação concedida; 

C. O Alvará de Construção e o Certificado de Conclusão de Obra expedido pelo 
Município para a Estrutura de Suporte da empresa detentora; 

D. Autorização para compartilhamento da Estrutura de Suporte, emitida pela 
Empresa Detentora em favor da Empresa Compartilhante; 

E. Certidão Negativa de Débito Ampla (CNDA) do(a) CONTRIBUINTE perante o 
Município de Juiz de Fora, referente aos valores instituídos por esta Lei. 

 
 
 

IMPORTANTE! 

 

1) PODERÁ HAVER A NECESSIDADE DA APRESENTAÇÃO DE OUTROS DOCUMENTOS, A CRITÉRIO DO ÓRGÃO COMPETENTE; 

 

2) A(S) SOLICITAÇÃO(ÕES) PODERÁ(ÃO) SER FEITA(S) TAMBÉM POR MEIO DE PROCURADOR(A), COM APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÃO, CÓPIA DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CÓPIA DE DOCUMENTO QUE POSSUA NÚMERO DO CPF DO(A) PROCURADOR(A). 

 

6. LEVANTAMENTO DE DÉBITOS DE ISS 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO PARA TODOS OS ITENS (EXCETO ITEM: 2) 

NOME DO(A) RESPONSÁVEL TÉCNICO(A) (LETRA DE FORMA) Nº DE INSCRIÇÃO (CMC) 

       /   -  
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (LEGÍVEL) HÁ DÉBITOS DE ISS DO(A) RESPONSÁVEL TÉCNICO(A)? 

  CPF  CNPJ Nº     SIM  NÃO 

  

7. LEVANTAMENTO DE DÉBITOS DE IPTU 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO PARA TODOS OS ITENS 

LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL Nº DE INSCRIÇÃO VERIFICAÇÃO 

ENDEREÇO  HÁ DÉBITOS? 

   SIM  NÃO 

 

ENDEREÇO  HÁ DÉBITOS? 

   SIM  NÃO 

 

OBSERVAÇÃO: 

   

   

8. USO EXCLUSIVO DO ATENDIMENTO (ESPAÇO CIDADÃO JF) 

DATA:  ___________ / ___________ / ___________ 

   

ASSINATURA / CARIMBO DO(A) SERVIDOR(A)  
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6. DADOS DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

Inacio.Pereira
Caixa de texto
7. GOOGLE MAPS
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SUPORTE FÍSICO



[   ]CABEAMENTO AÉREO       [   ]POSTEAMENTO



[   ]CABEAMENTO SUBTERRÂNEO       [   ]LOCAL FIXO
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TECNOLOGIA



[   ]2G   [   ]3G   [   ]4G   [   ]5G   [   ]RÁDIO   [   ]INTERNET



[   ]FIBRA ÓTICA   [   ]TV A CABO   [   ]TV   [   ]TELEFONIA
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I – LICENCIAMENTO PARA CONSTRUÇÃO:

a) Requerimento;

b) Projeto executivo e planta de situação da infraestrutura de suporte e respectiva(s) ART(s);

c) Autorização do proprietário ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel; no caso de área pública, o Termo de Permissão de Uso;

d) Contrato/Estatuto social da empresa responsável e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

e) Procuração emitida pela empresa responsável pelo requerimento, se for o caso;

f) Laudo Radiométrico expedido por profissional habilitado e a(s) respectiva(s) ART(s), conforme normas homologadas pela ANATEL para o tipo de antena, a ser apresentado em até 30 dias após o término das obras; 

g) Listagem emitida pelo sistema da ANATEL em nome da empresa, demonstrando todas as antenas instaladas no município, se houverem;

h) Cronograma de execução;

i) Comprovante de quitação dos valores especificados no Art. 4.°, § 2.° alínea “a” desta lei, bem como das taxas relativas ao meio ambiente quando necessárias.



§ 2.° – Nos casos em que a listagem emitida pelo sistema da ANATEL em nome da empresa, informar a existência de equipamentos situados no município em seu nome, estes

deverão estar regularizados individualmente dispondo cada um da respectiva “Certidão de Dados Cadastrais – CEDAC”;
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II – LICENCIAMENTO PARA REGULARIZAÇÃO:

a) Todos os documentos listados no inciso anterior, das alínea “a” até “e”;

b) Laudo Radiométrico expedido por profissional habilitado e a(s) respectiva(s) ART(s), conforme normas homologadas pela ANATEL para o tipo de antena; 

c) Listagem emitida pelo sistema da ANATEL em nome da empresa, demonstrando todas as antenas instaladas no município;

d) Certificado de Conclusão de Obra (CERCON) ou o antigo Termo de Ocupação, devidamente assinados pelo Secretário Municipal de Planejamento Urbano;

e) Autorização por escrito, ou em disposição contratual, da concessionária detentora da infraestrutura de posteamento existente nos logradouros públicos, quando esses bens

forem utilizados como suporte para instalação dos equipamentos de que trata esta lei;

f) Comprovante de quitação dos valores especificados no Art. 4.°, § 2.° letra “b” desta lei, no caso de não apresentação do CERCON ou do Termo de Ocupação;

g) Taxas relativas ao meio ambiente, quando necessárias;



§ 3.° – A regularização do eventual parque de equipamen-tos da empresa, deverá ser efetuado em conjunto para todos eles, sendo apresentados individualmente em pranchas separadas e deverá preceder o licenciamento de novas infraestruturas da requerente.



(*) REGULAMENTADA PELA PORTARIA Nº 37/2024-SMPU
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DOCUMENTOS EXIGIDOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 102/2024, ART. 14 § 1º (*)



Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Barra Mansa
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES

Eu, ______________________________________________________, RG/CNH n.º __________________,

órgão expedidor: _________, UF: _______, CPF _____________________, endereço ________________

______________________________________________________________________, CEP _______________,

cidade de _____________________________, telefone(s) (___) ____________________, DECLARO que

inexiste infraestrutura de suporte de telecomunicações do TIPO I (torre / poste / mastro / 

rede aérea ou subterrânea) de PROPRIEDADE da empresa __________________________________

_________________________________________________________ CNPJ ___________________________, 

onde  estejam  instalados  equipamentos  /  estações  de  telecomunicações  de  quaisquer 

naturezas; localizada no Município de Barra Mansa – RJ.

Declaro  ainda,  sob  as  penas  da  lei,  serem verdadeiras  todas  as  informações  acima 
prestadas. *

BARRA MANSA, ____ de ________________ de 20_______.

_________________________________________________
Assinatura e CPF

________________
*
DECRETO-LEI N.º 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

CÓDIGO PENAL

Falsidade ideológica

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre fato juridicamente relevante:

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de  
quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é particular. 
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